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A CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE, ESTADO DE
MATO GROSSO, APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Alt. 1”. Fica instituída a Política Municipal de Atendimento Integrado à

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista no âmbito do Município de

Primavera do leste-MT, destinada a garantir e a promover o atendimento às

necessidades específicas das pessoas com transtorno do espectro autista,

visando ao desenvolvimento pessoal, à inclusão social, à cidadania e ao apoio
às suas famílias e aos seus cuidadores.

Parágrafo único. Esta Lei tem o objetivo de assegurar a plena efetivação dos

direitos e garantias fundamentais decorrentes da Constituição Federal e tem

como base a Lei Federal n° 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a

Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do

Espectro Autista, a Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que instimi a

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com

Deficiência) e o Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que

promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas
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com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30

de março de 2007, e em conformidade a LEI N° 11.909, DE 31 DE

OUTUBRO DE 2022 - Institui a Política Estadual de Atendimento Integrado

à Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e Apoio à Família e aos

Cuidadores da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista no âmbito

do Estado de Mato Grosso.

Alt. 2° O atendimento à pessoa com TEA será prestado de forma integrada

pelos serviços de:

I - saúde;

II - educação; e

III - assistência social.

Art. 3° É obrigatório para o Município garantir informação, treinamento,

formação e especialização em TEA aos profissionais que atuam nos serviços

mencionados nos incisos I, II e III do art. 2°.

Parágrafo único. Para cumprimento do que determina este artigo, compete ao

Município criar e manter programa permanente de capacitação e atualização

em autismo, estruturado e ministrado por equipe multiprofissiona l.

Art. 4° São garantidos, para o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à

atenção integral às necessidades de saúde das pessoas com TEA:

I - de 0 (zero) a 2 (dois) anos e 11 (onze) meses de idade: avaliação por

equipe multidisciplinar para detecção precoce de risco de evolução autística;

II - a partir de 2 (dois) anos e 11 (onze) meses de idade: avaliação por equipe

multidisciplinar para diagnóstico precoce de TEA, ainda que não definitivo;

III - atendimento especializado nas seguintes áreas:

a) neurologia;

b) psiquiatria;

c) psicologia;

d) psicopedagogia;

e) psicoterapia comportamental;
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f) odontologia;

g) fonoaudiologia;

h) fisioterapia;

i) educação física;

j) musicoterapia;

k) equoterapia;

1) natação; e

IV - distribuição gratuita de nutrientes, fraldas e medicamentos necessários ao

tratamento da síndrome e de eventuais comorbidades.

Parágrafo único. O atendimento especializado previsto no inciso III deste

artigo, para sua maior eficácia, pode ser fornecido de forma integrada entre as

áreas citadas, podendo incluir outras áreas não mencionadas e que se façam

necessárias, conforme avaliação multiprofissional.

Alt. 5° É garantida a educação da criança com TEA dentro do mesmo

ambiente escolar das demais crianças e, para tal, o Município se

responsabiliza por:

I - capacitar todos profissionais que atuam nas escolas do Município para o

acolliimento e a inclusão de alunos autistas;

II - disponibilizar acompanhante especializado para aluno com TEA incluído

em classe comum do ensino regular;

III - garantir suporte escolar complementar especializado (Atendimento

Escolar Especializado - AEE) no contra turno, para o aluno com TEA

incluído em classe comum do ensino regular;

IV - garantir estrutura e material escolar, adaptados às necessidades

educacionais especiais dos alunos com TEA;

V - garantir o acesso ao ensino voltado para jovens e adultos (EJA) às pessoas

com TEA que atingiram a idade adulta sem terem sido devidamente

escolarizadas.

VI - fornecer transporte escolar adequado a alunos com TEA, sendo

obrigatório:
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a) presença de um auxiliar para o motorista;

b) orientação sobre autismo para o motorista e o auxiliar; e

c) não ocupação do banco dianteiro por alunos com TEA.

Alt. 6° O Município se responsabilizará por:

I - prestar apoio social e psicológico às famílias de pessoas com TEA;

II - desenvolver e manter programas de apoio comunitário que propiciem às

pessoas com TEA oportunidades de integração social e inserção no mundo do

trabalho;

III - promover, com regularidade mínima anual, campanhas de esclarecimento

à população no tocante às especificidades do TEA;

IV - disponibilizar treinamento para os profissionais das Polícias Civil,

Militar e Corpo de Bombeiros que atuam no município, para prestar

atendimento e socorro às pessoas com TEA;

V - garantir o transporte público adequado para as pessoas com TEA,

responsabilizando-se por:

a) para consultas em outros municípios fica obrigado o município

disponibilizar veículo para o deslocamento do paciente e um familiar.;

b) disponibilizar informação e esclarecimento sobre autismo a profissionais do

transporte público do município;

VI - fornecer gratuitamente selo de identificação para que os veículos

particulares que transportarem pessoas com TEA façam jus às vagas especiais

destinadas às pessoas com deficiência;

VII - instituir alternativas residenciais para as pessoas com TEA que tenham

perdido suas referências familiares, por motivo de falecimento de seus

familiares ou abandono, a saber;

a) programas de adoção de pessoas com TEA, com apoio.

Acompanhamento e fiscalização do Município; e

b) residências assistidas.

Parágrafo único. A pessoa com TEA somente será encaminhada às

alternativas residenciais previstas no inciso VII deste artigo depois de
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esgotadas as possibilidades de identificação e localização de sua família.

Alt. 7° Visando subsidiar a Política Municipal de Atendimento à Pessoa com

TEA, ora instituída, e ações em prol das pessoas com TEA nos âmbitos

estadual e nacional, será criado cadastro das pessoas com TEA no Município,

sob responsabilidade do órgão competente.

Alt. 8° O Município poderá estabelecer convênios e termos de parceria com

pessoas jurídicas de direito público ou privado, com o propósito de fazer

cumprir uma ou mais das determinações desta Lei.

Alt. 9°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões

Primavera do Leste 04 de Julho de 2024.

GIOVANATWLA DE OLIVEIRA

VEREADORA - MDB
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JUSTIFICATIVA

No final do ano de 2016, o STF julgou em regime de repercussão geral o RE

878.911/RJ, definindo que o parlamentar municipal, vereador, pode apresentar

projeto de lei que tenha previsão de despesas para o Poder Executivo, ou seja,

para o município. O caso tratava de recurso extraordinário interposto pela

Câmara Municipal do Rio de Janeiro contra decisão do Tribunal de Justiça

daquele Estado, que declarou inconstitucional a Lei Municipal n° 5.616/2013,

cujo objeto é a determinação de instalação de câmeras de segurança nas

escolas públicas do Município.

A decisão do Supremo, que teve como relator o Ministro Gilmar Mendes,

fixou entendimento no sentido de reafirmar a jurisprudência da Corte, para

dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de vereador quando

a matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61> i

1°, n da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições

Estaduais e Leis Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria, ainda

que tais leis estabeleçam novas despesas para o município.

Ou seja, a decisão do STF em repercussão geral definiu a tese 917 para

reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores

públicos (art. 61, ^ 1°. II,a, ç e e, da Constituição FederalL” Ficou claro que,

com exceção das matérias previstas expressamente naqueles dispositivos e

seus correspondentes a nível estadual e municipal, todas as outras são

inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de

iniciativa, uma vez que a interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e

não amplia o rol taxativo previsto pelo legislador constituinte.

No entanto, a realidade é que os Tribunais de Justiça dos Estados de uma

maneira geral não vêm aplicando este entendimento na grande maioria dos

casos, e acabam declarando a inconstitucionalidade de inúmeras leis

municipais por vício de iniciativa, conferindo uma interpretação ampliativa
das matérias de iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo Municipal.

Esse fenômeno acaba limitando a atuação do parlamentar municipal no
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tocante a produção legislativa, uma vez que o filtro jurídico-constitucional

aplicado pelos Tribunais de Justiça dos Estados impede a vigência de leis

municipais de iniciativa do vereador, que são extirpadas do ordenamento

jurídico local.

Seria, então, a decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 878.911/RJ, em

repercussão geral, um novo paradigma a ser seguido pelos Tribunais
Estaduais?

A resposta a meu ver é positiva, pois como se sabe as decisões proferidas pela

mais alta Corte do país em regime de repercussão geral possuem eficácia erga

omnes e efeito vinculante para as demais instâncias do Poder Judiciário, o que

obriga os Tribunais de Justiça a Julgarem da mesma forma, com base na tese

firmada pelo Supremo, todos os casos semelhantes que forem a eles

submetidos.

Significa dizer que, a partir do julgamento do RE 878.911/RJ pelo Supremo

Tribunal Federal, passou a existir no ordenamento jurídico brasileiro um novo

paradigma envolvendo a iniciativa de leis de vereadores, na medida em que há

uma clara sinalização por parte da Suprema Corte, firmada na tese daquela

decisão, de que a interpretação dada pelos Tribunais Estaduais quanto à
reserva de iniciativa de lei do chefe do Executivo deve ser restrita às matérias

constantes no rol taxativo do art. 61, ^ 1°. II da CF, ou seja, a regra tem que

ser a aplicação da interpretação restritiva e não a ampliativa, como vem sendo

aplicada hoje em dia.

Sala das Sessões

Primavera do Leste 04 de Julho de 2024.

GIOV/\NA PAUi^ DE OLIVEIRA
VEREADORA - MDB
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